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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 70/2013

Recomenda ao Governo que promova medidas tendentes
à otimização dos cuidados

de saúde hospitalares na região Oeste Norte

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Assegure a referenciação da generalidade da popu-
lação dos concelhos de Alcobaça e Nazaré para o Hospital 
de Santo André, em Leiria.

2 — As unidades hospitalares de Caldas da Rainha, Pe-
niche e Alcobaça vejam garantidas, tanto quanto possível, 
o maior número de valências médicas.

3 — Seja assegurado o alargamento e modernização do 
Hospital das Caldas da Rainha.

Aprovada em 19 de abril de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 71/2013

Recomenda ao Governo medidas de valorização dos serviços 
hospitalares do Centro Hospitalar

do Oeste e do Hospital Termal das Caldas da Rainha

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Assegure, no quadro previsto para a reorganização 
da rede hospitalar e observando o objetivo estratégico de 
otimização do Serviço Nacional de Saúde, a manutenção 
do maior número de especialidades nas atuais unidades 
hospitalares de Caldas da Rainha, Peniche e Alcobaça.

2 — Avalie a premência das obras previstas para a se-
gunda fase de alargamento do Hospital das Caldas da Rai-
nha, cuja concretização tem sido sucessivamente adiada 
há mais de uma década.

Aprovada em 19 de abril de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 72/2013

Recomenda a criação de um regime de suficiência do documento 
eletrónico para a entrega de trabalhos, teses 

e dissertações, garantindo a gratuitidade para os estudantes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Estabeleça um regime de suficiência de documento 
eletrónico para a entrega de trabalhos, teses e dissertações 
no sistema de ensino superior, substituindo a entrega em 
formato papel tal como estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março.

2 — Garanta que a produção, publicação, transmissão 
e armazenamento dos documentos eletrónicos relativos a 
teses, dissertações e trabalhos universitários são realiza-
dos em norma aberta, transpondo o estabelecido pela Lei 
n.º 36/2011, de 21 de junho.

3 — Potencie a partilha do conhecimento produzido e 
publicado em documento eletrónico resultante de teses, dis-
sertações e trabalhos universitários, através de plataforma 
eletrónica própria e homogénea a todo o sistema de ensino 
superior, de acesso gratuito, garantido e profícuo.

Aprovada em 3 de maio de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 73/2013

Recomenda ao Governo um conjunto de orientações relativas 
às novas obrigações fiscais para o setor agrícola

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição da República 
Portuguesa, recomendar ao Governo que:

1 — Promova a articulação entre o Ministério da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território e o Ministério das Finanças no sentido de ser 
compatibilizado o conceito de atividade agrícola vertido 
no Código do IRS e subjacente às novas listas anexas 
ao Código do IVA com o conceito vertido no normativo 
comunitário, refletindo, por essa via, as novas realidades 
do setor agrícola, e conferindo maior coerência ao regime 
de tributação aplicável.

2 — Promova, em estreita articulação com as confede-
rações do setor, uma ampla campanha de divulgação junto 
dos agricultores, alertando -os para as novas obrigações 
fiscais e contributivas.

Aprovada em 3 de maio de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 192/2013
de 27 de maio

O Decreto regulamentar n.º 48/2012, de 22 de agosto, 
definiu a missão, as atribuições e o tipo de organização 
interna do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 
e Relações Internacionais do Ministério das Finanças.

Importa agora, no desenvolvimento daquele decreto regu-
lamentar, determinar a estrutura nuclear e estabelecer o nú-
mero máximo de unidades flexíveis e matriciais do serviço e 
as competências das respetivas unidades orgânicas nucleares.

Assim:
Ao abrigo dos n.ºs 4 e 5 do artigo 21.º e do n.º 3 do 

artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, manda 
o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, o 
seguinte:

Artigo 1.º 
Estrutura nuclear do Gabinete de Planeamento,
 Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais 

1 – O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e 
Relações Internacionais (GPEARI) do Ministério das Finan-
ças estrutura-se nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Departamento de Análise Económica e Finanças 
Públicas; 




